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EXCELENTÍSSIMO SENHOR MINISTRO PRESIDENTE DO COLENDO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL




O Partido Social Liberal - PSL -, partido político com  representação nacional, devidamente registrado perante o Tribunal Superior Eleitoral, neste ato representado pelo seu Presidente, Deputado Federal Luciano Caldas Bivar, brasileiro, RG nº 557.070/SSP/PE, CPF nº 018.189.614-15, com gabinete no edifício da Câmara dos Deputados, Anexo IV, sala 717, Congresso Nacional, Brasília, Distrito Federal (Docs. nº 01/02), vem por seu advogado abaixo assinado, regularmente constituído (Doc. nº 03), perante essa Colenda Corte, com fulcro no art. 103, inciso VIII e 102, inciso I, alíneas “a” e “p”, da Constituição Federal e na Lei nº 9.868, de 10 de novembro de 1999, propor Ação Direta de Inconstitucionalidade, com pedido de concessão de medida cautelar, dos dispositivos adiante indicados (infra nº 4), da Lei Complementar nº 106, de 03 de janeiro de 2003 (Institui a Lei Orgânica do Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro e dá outras providências).

2.


Da legitimidade ativa e Cabimento:

2.1.
O Autor detém inequívoca qualidade para agir em sede de controle jurisdicional concentrado (CF. art. 103, inciso VIII).

2.2. A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal já reconheceu, em reiterados pronunciamentos, que os Partidos Políticos com representação no Congresso Nacional, detém legitimidade ativa “ad causam”, para efeito de propositura de ações diretas de inconstitucionalidade:

“A Bancada do Partido Social Liberal – PSL – mantém representação no Congresso Nacional com 5 Deputados Federais e integra na Câmara dos Deputados, o Bloco Parlamentar PL/PSL (Doc. nº 02).”

2.3.
Como decidiu a Colenda Corte Constitucional no julgamento da ADIn nº 1.096-4/RS, relator o eminente Ministro Celso de Mello, in D.J.U. de 22/09/95:

“Partido Político e Pertinência Temática nas Ações Diretas: Os Partidos Políticos com representação no Congresso Nacional acham-se incluídos, para efeito de ativação da jurisdição constitucional concentrada do Supremo Tribunal Federal, no rol daqueles que possuem legitimação ativa universal, gozando, em conseqüência, da ampla prerrogativa de impugnarem qualquer ato normativo do Poder Público, independentemente de seu conteúdo material. Precedentes”.

2.4.
Impende ainda ressaltar, na espécie, a decisão contida, posteriormente, ADIn nº 1.396-SC, medida cautelar, RT 731/173, in verbis:

“Os partidos políticos têm legitimidade para o ajuizamento de ação direta de inconstitucionalidade, independentemente da matéria versada, na forma atacada, não se aplicando, em consequência, as restrições da pertinência temática”.

2.5. Por sua vez, como enfatizou o em. Ministro Sydney Sanches em relação ao thema:

“E como a ação direta de inconstitucionalidade não se rege apenas pelos princípios estritamente jurídicos-processuais, mas por outros, mais altos, de notório conteúdo político, dada a sua própria natureza e finalidade, como tem acentuado esta Corte em vários precedentes, a legitimidade ativa e o interesse de agir devem ser aferidos por critérios políticos e não estritamente jurídicos e processuais.”(ADin 138-8-RJ). 

2.6. Com efeito, a ação direta de inconstitucionalidade: 

“é processo de natureza política, em que, na realidade, o Tribunal não presta jurisdição, tanto assim que não julga caso concreto, mas fiscaliza a atuação dos outros poderes em face da Constituição Federal”, nos exatos termos do que se contém no despacho do em. Ministro Ilmar Galvão (M.S. nº 00213710/160, in D.J. 14/09/91, p. 12.808).

2.7. Em recente publicação no Jornal do Commércio de Recife, em 03 de março de 2000, cf. Doc. Anexo nº 04, considerou o em. Presidente do Partido Social Liberal, Deputado Federal Luciano Bivar, como de notável importância as Ações Diretas de Inconstitucionalidade, propostas pelos Partidos Políticos perante o Supremo Tribunal Federal. Aliás, o próprio título da matéria está absolutamente coerente com a realidade constitucional hodierna:

“Os Partidos e a Democracia.

...............................(omissis)..........................................

A Associação dos Magistrados Brasileiros (AMB) em interessante pesquisa analisou quase 2000 adins ajuizadas no STF nos últimos dez anos....

Apurou que 17,5% das Adins foram de iniciativa de partidos políticos (74% delas de partidos pequenos), das quais 30,8% foram deferidas e 8% parcialmente concedidas.

O Partido Social Liberal integra o Bloco PL/PSL, sendo compromissado com o Estado Democrático de Direito e consciente, acima de tudo, do seu poder-dever de defender a Constituição.

...............................(omissis)..........................................

O PSL vem zelando pela preservação da supremacia normativa constitucional, a fim de assegurar o exercício dos direitos sociais e individuais, a liberdade, a segurança, a igualdade, e a justiça, tudo como valores supremos da sociedade brasileira.”

3.


Assim sendo, demonstradas, à saciedade e evidência, tanto a legitimidade ativa ad causam do Autor, quanto a inexigibilidade de pertinência temática, espera-se o exame do cabimento da ação, por se tratar de ato normativo estadual, presente a possibilidade jurídica do pedido.

4. Os dispositivos legais questionados (textos sublinhados e em destaque) da Lei Complementar Estadual nº 106, de 03 de Janeiro de 2003, têm o seguinte teor (Doc. nº 05):
“L.C. nº 106, de 03/01/2003:

Art. 35 – No exercício de suas funções, cabe ao Ministério Público:

I - ............................................................................. ........................................................................................

........................................................................................

IV – receber diretamente da Polícia Judiciária o inquérito policial, tratando-se de infração de ação penal pública;

V – requisitar informações quando o inquérito policial não for encerrado em trinta dias, tratando-se de indiciado solto mediando fiança ou sem ela;”

5.


A presente propositura, pela sua relevância, merece ser submetida a apreciação dessa Excelsa Casa, ressaltando-se, por oportuno, a incompatibilidade dos dispositivos impugnados com o disposto nos artigos 2º; 22, I; 25; 128, § 5º e 129, VII, todos da Constituição Federal

6.


Inconstitucionalidade vertical, no ponto, dos dispositivos impugnados.

6.1. Estabelecem, expressamente, esses preceitos constitucionais violados:

“Art. 2º – São Poderes da União, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, o Executivo e o Judiciário. ........................................................................................

Art. 22 – Compete privativamente à União legislar sobre:

I – Direito Civil, comercial, penal, processual, eleitoral, agrário, marítimo, aeronáutico, espacial e do trabalho; (o grifo é nosso)

........................................................................................

Art. 25 – Os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e Leis que adotarem, observados os princípios desta Constituição.

........................................................................................

Art. 128 - ........................................................................ ........................................................................................

§ 5º - Leis Complementares da União e dos Estados, cuja iniciativa é facultada aos respectivos Procuradores-Gerais, estabelecerão a organização, as atribuições e o estatuto de cada Ministério Público, observadas, relativamente a seus membros:

I - .................................................................................... ........................................................................................

........................................................................................

Art. 129 – São funções institucionais do Ministério Público:

I – ................................................................................... ........................................................................................

........................................................................................

VII – exercer o controle externo da atividade policial, na forma da lei complementar mencionada no artigo anterior;”

6.2.
Como se verifica, inequivocamente, as expressões e os dispositivos impugnados são atentatórios à Constituição Federal, porque o ato normativo atacado, de hierarquia inferior (Lei Complementar Estadual), instituiu, em confronto com o disposto no art. 22, inciso I, norma reservada à “lei federal” no sentido formal. Preceitua o art. 22, I da Carta da República que compete, privativamente à União, legislar sobre direito processual penal e os dispositivos impugnados, referidos no item 4, caracterizam matéria de natureza processual, atentando, portanto, contra a ordem jurídica constitucional a sua inserção na Lei Orgânica do Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro (incisos IV e V do art. 35), ato normativo impróprio como meio empregado para promover a alteração dos artigos 10 e 16 do Código de Processo Penal. 
6.3.
Neste ponto, sobretudo, é essencial trazer à colação, o judicioso entendimento desde longa data, da douta Procuradoria Geral da República, em hipóteses similares do mesmo Estado do Rio de Janeiro e do Estado do Amapá (ADIns 638-0-RJ e 1.260-6-AP), corroborando que somente a “lei federal” no sentido formal, pode dispor sobre legislação processual penal. Não é importante aqui, que essas ações não tenham sido julgadas, porque valem as teses dos Pareceres, assim Ementados (Doc. nº 06):

“Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 638-0/600-RJ

Ementa - Controle externo da atividade policial, como função institucional do Ministério Público (art. 129, VII, da Constituição Federal):

I) ainda se trata de discussão de lege ferenda (ADIn 1.138-3-RJ), mas, como o inquérito policial não está sujeito ao controle externo pelo Poder Judiciário em face da inexistência de Lei Complementar - estadual ou federal - que defira essa atribuição ao Ministério Público, e, sim, porque o Código de Processo Penal estipulou que assim seja (arts. 10 e 16), só com a alteração do próprio Código de Processo Penal é que será juridicamente possível extirpar, da autoridade judiciária, as competências que lhe foram outorgadas pelos artigos 10 e 16 do C.P.P., para entregá-las ao Ministério Público;

II) assim, o art. 129, VII, da C.F./88 deve ser entendido tão somente no sentido de estar limitado a estabelecer que “a lei complementar mencionada no artigo anterior” definiria a forma através da qual os membros da Instituição a desempenhariam, cumulativamente com as demais atribuições institucionais, e por isso é que, coerentemente, a remissão do art. 129, VII, atinge, apenas e nada mais, o comando permissivo da edição de Leis Complementares que “... estabelecerão a organização, as atribuições e o estatuto de cada Ministério Público ...” (art. 128, § 5º, caput).

III) Ação Direta de Inconstitucionalidade suscetível de ser julgada procedente. (Parecer do MPF na ADIn 638-0/600-RJ.

Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 1.260-6/600-AP

Ementa – Ato administrativo que limita a determinadas situações a distribuição de inquéritos policiais e outras peças informativas: simplesmente está retirando a competência Jurisdicional que deveria ser exercitada sobre os procedimentos excluídos de tal distribuição, o que demandaria a modificação do Código de Processo Penal (“Controle externo da atividade policial como função institucional do Ministério Público (art. 129, VII, da Constituição Federal): I) – ainda se trata de discussão de lege ferenda (ADIn 1.138-3-RJ), mas, como o inquérito policial não está sujeito ao controle externo pelo Poder Judiciário em face da inexistência de Lei Complementar – estadual ou federal -, que defira essa atribuição ao Ministério Público, e, sim, porque o Código de Processo Penal estipulou que assim seja (arts. 10 e 18), só com a alteração do próprio Código de Processo Penal e que será juridicamente possível extirpar, da autoridade judiciária, as competências que lhe foram outorgadas pelos artigos 10 e 18 do CPP, para entrega-las ao Ministério Público; II) assim, o art. 129, VII, da CF/88 deve ser entendido tão somente no sentido de estar limitado a estabelecer que “a lei complementar mencionada no artigo anterior” definiria A Forma através da qual os membros da Instituição a desempenhariam, cumulativamente com as demais atribuições institucionais, e por isso é que, coerentemente, a remissão do art. 129, VII, atinge, apenas e nada mais, o comando permissivo da edição de Leis Complementares que “... estabelecerão a organização, as atribuições e o estatuto de cada Ministério Público...” (art. 128, § 5º, caput.)”. (Parecer do M.P.F. na ADIn 638-0/600-RJ. Ação Direta de Inconstitucionalidade suscetível de ser julgada procedente.).

6.3.1.
Adiante (p. 18 e s.s. do Parecer dado na ADIn nº 638-0-RJ), no referido pronunciamento cristalino, da lavra da então Subprocuradora-Geral da República, Dra. Anadyr de Mendonça Rodrigues, com aprovação do em. Procurador-Geral da República, Professor Geraldo Brindeiro, comprova-se, in verbis:

“13. Tudo posto, ressalta, do que ficou relatado, tratar-se de matéria ligada à polêmica questão do controle externo da atividade policial, atividade cujo desempenho a Constituição Federal inseriu dentre as funções institucionais do Ministério Público, ao assim dispor:

“Art. 129. São funções institucionais do Ministério Público:

................................................................................................................................................................................

VII - exercer o controle externo da atividade policial, na forma da lei complementar mencionada no artigo anterior;”

14. A “lei complementar mencionada no artigo anterior” é aquela referida no caput do art. 128 da Constituição da República, nos seguintes termos:

“Art. 128 - Leis complementares da União e dos Estados, cuja iniciativa é facultada aos respectivos Procuradores-Gerais, estabelecerão a organização, as atribuições e o estatuto de cada Ministério Público, observadas, relativamente a seus membros:

...............................................................................................................................................................................”

(destaques nossos)

15. No que respeita ao Ministério Público dos Estados, veio a ser promulgada, na forma do art. 61, § 1º, II, d, da Constituição Federal, a Lei Orgânica Nacional do Ministério Público (Lei Federal nº 8.625, de 12 de fevereiro de 1993), a qual, naquilo que agora interessa, assim estatuía:

“Art. 25. Além das funções previstas nas Constituições Federal e Estadual, na Lei Orgânica e em outras leis, incumbe, ainda, ao Ministério Público:

................................................................................................................................................................................

X - receber diretamente da autoridade policial o inquérito concluído, tratando-se de infração de ação penal pública;

XI - conceder prazo, quando o inquérito policial não for encerrado em trinta dias, tratando-se de indiciado solto mediante fiança ou sem ela;”

16. Os incisos X e XI de tal Lei nº 8.625, de 1993, porém, vieram a ser vetados, havendo o Excelentíssimo Senhor Presidente da República divulgado as seguintes razões de veto:

“Os dispositivos em causa, decorrentes de emenda parlamentar, conflitam com os incisos I e II do art. 10 do vigente Código de Processo Penal que confere à autoridade judiciária o controle jurisdicional do inquérito policial.

O E. Ministro Luiz Vicente Cernicchiaro, do Superior Tribunal de Justiça, ao manifestar-se sobre a modificação processual, pronunciou-se contrariamente ao afastamento do Judiciário dos inquéritos policiais, por ser a presença do Juiz garantia de preservação dos direitos individuais.

Por outro lado, tratando-se de matéria eminentemente processual, atenta contra a boa ordem jurídica a sua inserção em lei destinada, exclusivamente, a dispor sobre a organização do Ministério Público.

Considero, assim, serem os incisos vetados contrários ao interesse público.”

(in D.O.U. de 15/02/93)

17. Talvez por isso mesmo, ao ser editada a Lei Complementar nº 75, de 20 de maio de 1993 - Lei Orgânica do Ministério Público da União -, assim foi regulado o exercício da função institucional de controle externo da atividade policial, no Título I de seu Capítulo III:

“Capítulo III

Do controle externo da atividade policial

Art. 9º. O Ministério Público da União exercerá o controle externo da atividade policial por meio de medidas judiciais e extrajudiciais, podendo:

I - ter livre ingresso em estabelecimentos policiais ou prisionais;

II - ter acesso a quaisquer documentos relativos à atividade-fim policial;

III - representar à autoridade competente pela adoção de providências para sanar a omissão indevida, ou para prevenir ou corrigir ilegalidades ou abuso de poder;

IV - requisitar à autoridade competente a instauração de inquérito policial sobre a omissão ou fato ilícito ocorrido no exercício da atividade policial;

V - promover a ação penal por abuso de poder.

Art. 10 - A prisão de qualquer pessoa, por parte de autoridade federal ou do Distrito Federal e Territórios, deverá ser comunicada imediatamente ao Ministério Público competente, com indicação do lugar onde se encontra o preso e cópia dos documentos comprobatórios da legalidade da prisão.”

18. Bem se vê, portanto, que nem a Lei Orgânica Nacional do Ministério Público, nem a Lei Orgânica do Ministério Público da União, como vigentes, em passagem alguma, jamais cuidam de interferir nas regras de direito processual penal que atribuem exclusivamente ao Poder Judiciário a competência para fazer o controle externo do inquérito policial - cujo processamento é uma das atividades policiais -, ao assim rezar o Código de Processo Penal:

“Art. 10. O inquérito deverá terminar no prazo de 10 dias, se o indiciado tiver sido preso em flagrante, ou estiver preso preventivamente, contado o prazo, nesta hipótese, a partir do dia em que se executar a ordem de prisão, ou no prazo de 30 dias, quando estiver solto, mediante fiança ou sem ela.

§ 1º - A autoridade fará minucioso relatório do que tiver sido apurado e enviará os autos ao juiz competente.

§ 2º - No relatório poderá a autoridade indicar testemunhas que não tiverem sido inquiridas, mencionando o lugar onde possam ser encontradas.

§ 3º - Quando o fato for de difícil elucidação, e o indiciado estiver solto, a autoridade poderá requerer ao juiz a devolução dos autos, para ulteriores diligências, que serão realizadas no prazo marcado pelo juiz.”

“Art. 18. Depois de ordenado o arquivamento do inquérito pela autoridade judiciária por falta de base para a denúncia, a autoridade policial poderá proceder a novas pesquisas, se de outras provas tiver notícia.”

(destaques nossos).

19. De outra parte, a disciplina constitucional conferida em 1988 à atividade policial civil foi esta:

“Art. 21. Compete à União:

........................................................................................

XIV - organizar e manter a polícia federal, a polícia rodoviária e a ferroviária federais, bem como a polícia civil, a polícia militar e o corpo de bombeiros militar do Distrito Federal e dos Territórios;

........................................................................................

XXII - executar os serviços de polícia marítima, aérea e de fronteira;”

“Art. 22. Compete privativamente à União legislar sobre:

........................................................................................

XXII - competência da polícia federal e das policias rodoviária e ferroviária federais;”

“Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre:

........................................................................................

XVI - organização, garantias, direitos e deveres das policias civis.”

§ 4º - Lei federal disporá sobre a utilização, pelo Governo do Distrito Federal, das policias civil e militar e do corpo de bombeiros militar.”

(Art. 32)

“Art. 144. A segurança pública, dever do Estado, direito e responsabilidade de todos, é exercida para a preservação da ordem pública e da incolumidade das pessoas e do patrimônio, através dos seguintes órgãos:

I - polícia federal;

II - polícia rodoviária federal;

III - polícia ferroviária federal;

IV - policias civis;

V - polícias militares e corpos de bombeiros militares.

§ 1º - A polícia federal, instituída por lei como órgão permanente, estruturado em carreira, destina-se a:

I - apurar infrações penais contra a ordem política e social ou em detrimento de bens, serviços e interesses da União ou de suas entidades autárquicas e empresas públicas, assim como outras infrações cuja prática tenha repercussão interestadual ou internacional e exija repressão uniforme, segundo se dispuser em lei;

II - prevenir e reprimir o tráfico ilícito de entorpecentes e drogas afins, o contrabando e o descaminho, sem prejuízo da ação fazendária e de outros órgãos públicos nas respectivas áreas de competência;

III - exercer as funções de polícia marítima, aérea e de fronteiras;

IV - exercer, com exclusividade, as funções de polícia judiciária da União.

§ 2º - A polícia rodoviária federal, órgão permanente, estruturado em carreira, destina-se, na forma da lei, ao patrulhamento ostensivo das rodovias federais.

§ 3º - A polícia ferroviária federal, órgão permanente, estruturado em carreira, destina-se, na forma da lei, ao patrulhamento ostensivo das ferrovias federais.

§ 4º - Às polícias civis, dirigidas por delegados de polícia de carreira, incumbem, ressalvada a competência da União, as funções de polícia judiciária e a apuração de infrações penais, exceto as militares.

........................................................................................

§ 7º - A lei disciplinará a organização e o funcionamento dos órgãos responsáveis pela segurança pública, de maneira a garantir a eficiência de suas atividades.”

“Art. 241. Aos delegados de polícia de carreira aplicam-se o princípio do art. 39, § 1º, correspondente às carreiras disciplinadas no art. 135 desta Constituição.”

20. Está claro, destarte, que, também nas disposições que regulam a atividade policial, a Constituição atualmente vigente em momento algum se dedicou a retirar o inquérito policial do controle externo que tradicionalmente tem sido exercido, no País, pelo Poder Judiciário.

21. De há muito ouvem-se vozes que pregam a entrega ao Ministério Público de tais atribuições que o Código de Processo Penal outorgou ao Poder Judiciário. Muito recentemente, por exemplo, a Carta de Curitiba, dada a público em 3 de novembro de 1995, por ocasião do XII Encontro Nacional dos Procuradores da República, realizado em Curitiba, Estado do Paraná, proclamou que, Considerando a imperiosa necessidade de modernização da Justiça Criminal brasileira de modo a torná-la mais célere e eficaz, sem, porém, suprimir direitos e garantias dos acusados em geral”.

“2. A agilização da Justiça Criminal deve necessariamente consagrar a tramitação direta do inquérito policial entre o Ministério Público e a Polícia Judiciária.”

(in “Boletim ANPR” 01/96, p. 3)

22. Trata-se de entendimento assaz respeitável, quando menos, em função da autoridade de que gozam, na matéria, as fontes das quais promana.

23. É de se ponderar, contudo, que ainda se trata de discussão de lege ferenda, como, aliás, deixou certo essa Suprema Corte, ao apreciar o pedido cautelar, na Ação Direta de Inconstitucionalidade 1.138-3-RJ, pela voz de seu douto voto condutor, proferido pelo Exmo. Sr. Ministro Ilmar Galvão:

“A Constituição Federal de 1988, no art. 129, VII, atribuiu ao Ministério Público o controle externo da atividade policial, mas, ao fazê-lo, estabeleceu a exigência de que essa atividade fosse regulamentada por meio da lei complementar “mencionada no artigo anterior”, isto é, pelas Leis Orgânicas do Ministério Público da União e dos Estados (art. 128, § 5º).

O projeto da Lei Orgânica do Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro, ao que consta da inicial, foi objeto de mensagem do Governador, dirigida à Assembléia Legislativa em 17/06/93, onde sua apreciação ainda não se ultimou.

Se assim é, é fora de dúvida que o controle externo da atividade policial, na referida unidade federada, permanece sem regulamentação, o que está a impedir o seu exercício.

Visando a sanar a omissão, editou a Procuradoria

-Geral de Justiça a Resolução nº 438/91, substituída, em 16 de setembro último, pe de nº 447/91, que ora se impugna. Esse propósito ressai induvidoso do texto do art. 15, onde se enumeram os órgãos responsáveis pelo controle direto da atividade policial.

A impropriedade do meio empregado, todavia, é manifesta, circunstância que reforça a plausibilidade da tese da argüida inconstitucionalidade formal da referida Resolução, face à absoluta incompetência da Procuradoria-Geral da Justiça para disciplinar, por ato próprio, atividade cuja definição foi reservada à lei complementar do Estado.

Essa a orientação que se acha assentada no STF (ADI 841, relator Ministro Carlos Velloso).

De outra parte, revela-se manifesta a conveniência da pronta suspensão da eficácia dos textos impugnados, cuja execução poderá prejudicar a harmonia entre os órgãos envolvidos”.

(cópia anexa a este Parecer)

24. Neste passo, no entanto, ousa-se pedir a reflexão desse Excelso Supremo Tribunal Federal para a circunstância de que, salvo melhor juízo, acaso a vindoura Lei Complementar do Estado — a ser editada em cumprimento ao estatuído no caput do § 5º do art. 128 da Carta de 1988 —, de fato venha, eventualmente, a contemplar o Ministério Público local com a atribuição de fazer o controle externo do inquérito policial (competência que, hoje, pertence ao Poder Judiciário), nem mesmo assim essa alteração legislativa terá, por si, a força de mudar o sistema atualmente vigente, de sorte a afastar o inquérito policial do controle jurisdicional.

25. É que o inquérito policial não está sujeito ao controle externo pelo Poder Judiciário em face da inexistência de Lei Complementar, estadual ou federal, que defira essa atribuição ao Ministério Público, mas, ao reverso, porque o Código de Processo Penal - em disposições que foram, sim, plenamente recepcionadas pela Carta de 1988, pois não são incompatíveis com o sobrevindo texto constitucional, mas, ao contrário, respeitam-no (art. 22, I) — estipulou que assim seja: 

“Art. 10. O inquérito deverá terminar no prazo de 10 dias, se o indiciado tiver sido preso em flagrante, ou estiver preso preventivamente, contado o prazo, nesta hipótese, a partir do dia em que se executar a ordem de prisão, ou no prazo de 30 dias, quando estiver solto, mediante fiança ou sem ela.

§ 1º - A autoridade fará minucioso relatório do que tiver sido apurado e enviará os autos ao juiz competente.

§ 2º - No relatório poderá a autoridade indicar testemunhas que não tiverem sido inquiridas, mencionando o lugar onde possam ser encontradas.

§ 3º - Quando o fato for de difícil elucidação, e o indiciado estiver solto, a autoridade poderá requerer ao juiz a devolução dos autos, para ulteriores diligências, que serão realizadas no prazo marcado pelo juiz.”

“Art. 18. Depois de ordenado o arquivamento do inquérito pela autoridade judiciária, por falta de base para a denúncia, a autoridade policial poderá proceder a novas pesquisas, se de outras provas tiver notícia.”

(destaques nossos)

26. Fica patente, então, que só com a alteração do próprio Código de Processo Penal é que será juridicamente possível extirpar, da autoridade judiciária, as competências que lhe foram outorgadas pelos artigos 10 e 18 do Código de Processo Penal, para entregá-las ao Ministério Público.

27. Note-se que não tem cabimento interpretar o disposto nos artigos 128, § 5º, e 129, VII, da Constituição da República, para entrever, na Função Institucional do Ministério Público de “exercer o controle externo da atividade policial, na forma da lei complementar mencionada no artigo anterior” — que aquele art. 129, VII, lhe conferiu —, o consentimento constitucional para que a Modificação do Código de Processo Penal necessária ao exercício de tal função institucional do parquet se processasse através da Lei Complementar incumbida de estabelecer “a organização, as atribuições e o estatuto de cada Ministério Público”.

28. A prova de que o Texto Magno não cometeu tal pecado de técnica legislativa está no que preceitua o seu art. 128, § 5º, caput — ao prever que haverá Leis Complementares distintas, “cuja iniciativa é facultada aos respectivos Procuradores-Gerais”, para a União e para cada Estado, na disciplina da organização, atribuições e estatuto dos respectivos Ministérios Públicos —, e, mais, nas seguintes previsões da Constituição da República:

“Art. 22. Compete privativamente à União legislar sobre:

I - direito civil, comercial, penal, processual, eleitoral, agrário, marítimo, aeronáutico, espacial e do trabalho;”

(destaques nossos)

“Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre:

........................................................................................

XI - procedimentos em matéria processual;”

(destaques nossos)

29. Isto porque “procedimentos em matéria processual” constituem matéria que guarda pertinência com ritos processuais, unicamente, e, por isso, não dizem respeito a competência para a prática de atos, que é do que se trata, nestes autos, nos quais se cuida da transferência, para o Ministério Público, de competência que, atualmente, é outorgada, pelo Código de Processo Penal, à autoridade judiciária.

30. Deste modo, parece inequívoco que o art. 129, VII, da Constituição Federal, ao se remeter à Lei Complementar permitida no art. 128, § 5º, caput — para fazer a definição da atividade de controle externo da atividade policial inserida dentre as funções institucionais do Ministério Público —, não estava conferindo, a tal lei Complementar, para esse fim, o poder de alterar o Código de Processo Penal: tal art. 129, VII, deve ser entendido, então, tão-somente no sentido de estar limitado a estabelecer que “a lei complementar mencionada no artigo anterior” haveria de definir a forma através da qual os membros da Instituição a desempenhariam, cumulativamente com as demais atribuições institucionais.

31. Por isso é que, coerentemente, pensa-se, a remissão do art. 129, VII, atinge, apenas e nada mais, o comando permissivo da edição de Leis Complementares que, nos termos do art. 128, § 5º, caput, tudo da Carta Federal.

“... estabelecerão a organização, as atribuições e o estatuto de cada Ministério Público...”
(destaques nossos)

32. Em sendo assim, afigura-se inequívoco que se faz procedente a imputação da petição inicial, de haver sido vulnerado o art. 22, I, da Constituição da República (fls. 3).


 O parecer é, por conseguinte, de que a Ação Direta de Inconstitucionalidade deva ser julgada procedente, no que não restou prejudicada.”    

6.4.
O eminente mestre José Afonso da Silva, por sua vez, em Parecer sobre “Controle Externo da Atividade Policial como uma das funções institucionais do Ministério Público” ensinou (fls. 7/8), ao analisar as normas constitucionais limativas desse controle no tocante ao inquérito policial (Doc. nº 07), “in verbis”:

“Uma delas é a de realização do inquérito policial, que constitui o cerne da atividade de polícia judiciária, que não comporta o controle do Ministério Público, porque tal controle ainda pertence ao Poder Judiciário ...”.

6.5.
Esse mesmo entendimento é perfilhado por José Armando da Costa (Doc. nº 08) que discorrendo sobre essa questão na ADIn nº 1579, adverte que:

24.
Na conformidade das vigentes normas do nosso estatuto processual penal, conforme já assinalado em linhas atrás, não é correto dizer-se que o inquérito policial é uma peça meramente informativa (proposição jurídica incorreta), mas sim que ele constitui procedimento pré-processual de grande relevância, projetando-se, ordinariamente, com eficácia informativa (para embasar a opinio delicti do MP), podendo, contudo, em momentos episódicos e excepcionais, produzir efeitos instrutórios (base para a decretação da prisão preventiva, prisão provisória, quebra dos sigilos bancário e fiscal, arresto e seqüestro de bens e outros mais) e coercitivos (prisão em flagrante, condução forçada de indiciados e testemunhas, buscas domiciliares, etc.).

25.
Esses procedimentos apuratórios, embora sejam de índole administrativa, preordenam-se a realizar atos de polícia judiciária altamente essenciais à repressão criminal posta em prática sob a presidência imparcial do órgão judicante competente; daí por que tais inquéritos, ao serem instaurados, projetam ipso jure uma relação pré-processual linear que bipolariza-se entre a autoridade policial instauradora (que sujeita-se a responder por seus abusos e ilegalidades) e a autoridade judicial (que deverá exercer a sua judicante potestade toda vez em que tais procedimentos tramitarem em sua alçada jurisdicional), seja para prover qualquer providência pertinente, como as referidas em linhas acima, bem como para deferir a prorrogação de prazo, quando haja realmente necessidade da realização de diligências investigatórias complementares, nos termos do art. 10, § 3º, do CPP.

26.
Essa relação pré-processual linear, além de comportar excepcionais momentos de defesa dinamizáveis pelos advogados dos suspeitos ou indiciados, abre espaço permanente ao Ministério Público para que (como parte oficial e fiscal da lei) exerça o seu legítimo controle de legalidade (externo) sobre os atos de polícia judiciária levados a efeito pela autoridade policial. Daí a necessidade, na compreensão virtual do dispositivo legal aludido (art. 10, § 3º, do CPP), de ser aberta vista ao Ministério Público, toda vez que a autoridade policial solicitar prorrogação de prazo para a conclusão das diligências do inquérito. Em tais oportunidades, o representante do parquet, convencendo-se sobre a existência de elementos suficientes à propositura da ação penal, poderá, ao invés de concordar com o pedido de prorrogação do presidente do inquérito, oferecer, de pronto, denúncia, a qual poderá, a critério da autoridade judicante, ser recebida ou não.

27.
Por força dessa relação jurídica linear (que estabelece excepcionalmente os enlaces consistentes em potestades e sujeições de índole jurídico-processual), a autoridade policial, no exercício dos atos de polícia judiciária (missão regulada pelo Código de Processo Penal — arts. 4º usque 23), mesmo jungida funcionalmente à hierarquia interna do seu órgão, somente fica sujeita às normas legais atinentes ao exercício dessa atividade auxiliadora da justiça criminal, inexistindo, por conseguinte, margem legal que os seus superiores, por mais elevada que seja a sua posição funcional, interfiram no mérito dessa missão, exceto nas hipóteses de avocação previstas em lei, cujo exercício, embasando-se nos indicativos exteriores da má condução dos trabalhos apuratórios, deverá consistir na rápida mudança de presidência de tais feitos.

28.
De efeito, o Ministro da Justiça, e muito menos o Diretor Geral da Polícia Federal, jamais poderão realizar tal empreitada, mantendo em sua gaveta, por meses, como já aconteceu em passado não muito remoto, sem observar os deveres oriundos dessa relação linear, que impõe, inclusive, a delimitação temporal para a realização de tais inquéritos, cujas prorrogações somente poderão ser ordenadas pela autoridade judicial competente (art. 10, § 3º, do CPP)”.

6.6.
Por outro lado, ainda sobre o thema decidendum, no passado, a il. Desembargadora Federal Julieta Lídia Lunz, então Vice-Presidente e Corregedora do Tribunal Regional Federal da 2ª Região dirimiu idêntica controvérsia determinando aos Juizes Federais que mantivessem o controle jurisdicional do inquérito policial (Doc. nº 09), o mesmo ocorrendo em São Paulo cujo controle ocorre através do DIPO (Departamento de Inquéritos Policiais do Tribunal de Justiça do Estado), cf. Doc. nº 10.

6.7.
Releva registrar, que o controle jurisdicional do inquérito policial é pacífico, inclusive em relação à fixação de prazos para prosseguimento das diligências requeridas pelo Ministério Público, segundo decisões diárias do Supremo Tribunal Federal - Precedentes.

6.8.
Saliente-se, por oportuno, que o em. Ministro Néri da Silveira em palestra proferida na Academia Nacional de Polícia, do Departamento de Polícia Federal, dentro do tema “Aspectos do Inquérito Policial na Jurisprudência do Supremo Tribunal Federal”, enfatizou, no ponto (Doc. nº 11):

“Situada no âmbito do Poder Executivo, a Polícia Judiciária é, entretanto, atividade cujos resultados se dirigem ao Poder Judiciário, não sendo, porém, deste, nem do Ministério Público, hierarquicamente dependente. Quando a Constituição define campo de atividade funcional, na área de um dos Poderes Políticos, afasta os titulares dessas funções de subordinação hierárquica e disciplinar, fora do Poder em que se integram, à vista do princípio básico da independência dos Poderes (Constituição, art. 2º).

Certo está que os fins específicos da Polícia Judiciária lhe demarcam ação vinculada aos objetivos da Justiça Criminal, desempenhada pelo Poder Judiciário, na medida em que se destina, imediatamente, à apuração do delito, praticando os atos necessários a comprová-lo, e à indicação do autor (Código de Processo Penal, art. 4º). A Polícia Judiciária, a quem compete, de ofício, instaurar inquérito policial (Código de Processo Penal - art. 5º, I), não pode, entretanto, recusar-se a instaurar inquérito policial, em havendo requisição do Juiz ou de órgão do Ministério Público competente (Código de Processo Penal, art. 5º, II), salvo a existência de manifesta extinção da punibilidade, que submeterá, desde logo, à apreciação do requisitante. Também nos crimes de ação penal pública condicionada à requisição ministerial, não há a autoridade policial de instaurar inquérito sem essa providência.

Estão tais exemplos a apontar aspectos de interdependência funcional do Delegado de Polícia, inclusive no plano federal, com os membros da Magistratura e do Ministério Público, sem que se sujeite aos titulares das instituições referidas, em relação hierárquica ou de subordinação.

Não altera tal posicionamento, de outra parte, a regra do art. 129, VII, da Constituição, quando estatuiu entre as funções institucionais do Ministério Público, “exercer controle externo da atividade policial na forma da Lei Complementar mencionada no artigo anterior”. Com efeito, a Lei Complementar nº 75, de 20 de maio de 1993, que dispõe sobre organização, as atribuições e o estatuto do Ministério Público da União, ao disciplinar essa função institucional, em seu art. 9º, não gera relação de hierarquia funcional, mas, tão-só, se comporta nos limites próprios do controle exercitado por medidas judiciais e extrajudiciais que no dispositivo se conumeram.”

7.

O Pedido:

7.1.
Destarte, tendo em vista as razões invocadas na presente representação, como fundamento da “actio” e pelo mais que ocorrerão aos preclaros Ministros, requer o autor a V.Exa., respeitosamente, seja recebida e processada esta Ação Direta de Inconstitucionalidade, com os documentos que a instruem, observando-se o disposto nos parágrafos 1º e 3º do art. 103 da Constituição da República.

7.2. Exsurge, nitidamente, a incompatibilidade vertical entre os dispositivos da Lei Complementar nº 106, de 03 de janeiro de 2003 (Lei Orgânica do Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro), ora impugnados, transcritos no item 4 desta propositura ( em que o Autor pede declaração de inconstitucionalidade ( e os artigos 2º; 22, inciso I; 25; 128, § 5º e 129, VIII, todos da Constituição Federal.

8.

Medida Cautelar Liminar:
8.1.
Os dispositivos impugnados da Lei Complementar nº 106, de 03 de janeiro de 2003 (PLC nº 29/2002) do Estado do Rio de Janeiro, encontram-se em vigor. Impõe-se, por isso, sustar a eficácia dos dispositivos questionados, para garantia da ulterior decisão da causa, a fim de evitar a incidência de preceitos que contrariam flagrantemente a Constituição da República, conforme ficou demonstrado de forma cabal nos presentes autos.

8.2.
Para o efeito de concessão de medida cautelar, os fundamentos jurídicos da ação evidenciam a relevância da matéria e a pertinência da defesa liminar da Constituição e de cuja aplicação resultam lesões à própria ordem jurídica, resultando em crises institucionais prejudiciais ao bom andamento da administração da justiça criminal. O Congresso Nacional, sensível a esses conflitos corporativistas, prejudiciais à sociedade brasileira, já iniciou um novo processo legislativo (Projeto de Lei nº 4.209, de 2001) visando, na espécie, a Reforma do Código de Processo Penal (art. 4º e seguintes do C.P.P.). Inobstante a Mensagem de nº 215/01, do Poder Executivo propor que doravante “os autos do inquérito policial serão encaminhados diretamente ao Ministério Público ... (§ 1º, do art. 9º), o eminente relator da matéria, na Câmara dos Deputados, Deputado Ibrahim Abi-Ackel, restaurou o controle jurisdicional do inquérito (Emenda nº 04 adotada pela C.C.J.R), mantendo esse controle a cargo dos Magistrados, tudo com apoio da própria Associação dos Magistrados Brasileiros (Docs. nº 12/13/14).

8.3.
De outra parte, exsurge clara a possibilidade de ameaça para a cidadania decorrente de eventual retardamento da decisão postulada, em face do teor dos pontos impugnados, que acarretam graves riscos com o afastamento do Juiz desse controle do inquérito policial. Os membros dos Órgãos de Execução do M.P. passarão a colher, diretamente e sem qualquer controle, as provas da fase preliminar e, depois, a de emitir a “opinio delicti”, desencadeando a ação penal, com base nas provas produzidas, ao seu talante, conforme ensinou o saudoso Professor Antônio Evaristo de Moraes Filho, em palestra proferida na Escola Superior do Ministério Público da Bahia, em 29/11/96 (Doc. nº 15). O controle do inquérito policial pelo Ministério Público, inserido na sua Lei Orgânica, repita-se, foi vetado pelo Presidente da República, tendo como um dos seus fundamentos que o afastamento do judiciário dos inquéritos policiais, sem a presença do Juiz, portanto, não asseguraria a garantia de preservação dos direitos individuais, tudo em harmonia com o magistério soberano de Hélio Tornaghi (Doc. nº 16).

8.4.
Nessa linha de raciocínio em hipótese símile, Alberto Calvano mostra que, para melhor compreensão da questão, impõe-se refletir sobre o fenômeno da italianização paulatina do Ministério Público brasileiro e o conseqüente posicionamento que tem a Polícia Judiciária e a Investigação Criminal, naquele modelo (Doc. nº 17):

“5.

O Prof. Arnaldo Bracci, Procurador-Geral honorário da Corte de Cassação da Itália em sua monografia intitulada “Diritti e doveri della polizia Giudiziaria secondo il nuovo codice di procedura penale”, que circula entre os membros das diversas forças policiais italianas (Guardia di Finanza, Corpi dei Carabineri, Polizia di Stato, Guardia Forestale, Polizia Penitenziaria e Corpi dei Guardie Municipali), as fls. 02, demonstra que, com a substituição do Juízo Inquisitório pelo Acusatório, abandonado definitivamente o Juizado de Instrução, a polícia judiciária, responsável pela investigação - o “indagini” - passou ao comando direto do Ministério Público.

“Con la nuova procedura penale, invece, le tre fasi di carattere inquisitorio e vengono eliminate e sostituite dalla fase delle indagini preliminare. Tali indagini, dirette dal pubblico ministero (art. 327), sono finalizzate alla raccolta degli elementi necessari per le determinazioni inerenti all esercizio dell’azione penale ai sensi dell’art. 326”.

........................................................................................

“... sistema accusatorio che assegna alle indagini preliminari il compiuto di ricerca della prova, mentre ne riserva la formazione alla fase dibattimentale...”

6.

A magistratura não judicante, que é o Ministério Público, no modelo italiano, na vigência do Código Rocco, tinha o comando da fase inquisitória ou do juizado de instrução, que, com a sua extinção, transferiu-o para o “indagini preliminari”, correspondente ao nosso inquérito policial.

“... le funzioni di polizia giudiziaria sono svolte alla dipendenza e sotto la direzione dell’ Autorita giudiziaria in conformità a quanto stabilito dal codice di procedura penale”.

7.

Assim procede-se, na Itália, simplesmente porque o art. 109 da Constituição Italiana estabelece que a Polícia Judiciária subordina-se à autoridade judiciária - o Magistrado.

8.

No Brasil, diversamente, a Carta de 1988, em seu art. 144 § 4º, declara como Autoridade de Polícia Judiciária, o Delegado de Polícia. Este exerce munus pessoalmente, porque é indelegável a atribuição que o Constituinte lhe fixou.

9.

Temos, assim, que Autoridade de Polícia Judiciária e de Investigação Penal, no Brasil, é, com exclusividade, o Delegado de Polícia, enquanto na Itália, é o Magistrado não judicante, o Procurador da República ou o Ministério Público (Pubblico Ministero).

10.

Rejeitado o Juizado de Instrução no Brasil, manteve-se o Inquérito Policial, como “indagini preliminari”, de que nos fala o Procurador-Geral Honorário da Corte de Cassação, Prof. Arnaldo Bracci, assegurando-se, agora, através de registro constitucional, a sua direção e presidência, pelo Delegado de Polícia, com exclusividade, o que derrogou, seja por inconstitucionalidade, seja por revogação, por confronto com ela, o parágrafo único do art. 4º do C.P.P., conforme bem salienta Luiz A. Machado, Professor Titular de Direito Penal e Processual Penal da Faculdade de Direito da UF do Paraná e Procurador de Justiça aposentado, em Parecer emitido em 09/set/96, atendendo consulta da ADEPOL/PR.

8.5.
L. A. Machado, Professor Titular da Faculdade de Direito da UFPR, analisando essa questão preleciona (Doc. nº 18):

“Assim como o princípio da ampla defesa, o do devido processo legal deve ser entendido desde um enfoque material, afastando-se de logo o formal. Devido processo legal não é o que obedece aos ditames de uma lei infra-constitucional, mas o que faz prevalecer o conceito da ampla defesa e do contraditório. Ainda que Jacinto Coutinho entenda que o princípio que orienta o processo criminal brasileiro é o misto (mistura de inquisitório e de contraditório, o que significa prevalência inconstitucional do inquisitório), entendo que a Constituição Federal hoje impõe o princípio dialético do contraditório, da disponibilidade do conhecimento antecipado das provas (princípio da boa fé), da participação na formulação dessas provas e no distanciamento do Ministério Público, assim como do juiz, na coleta inicial das mesmas; há, a respeito, decisão do Superior Tribunal de Justiça:

“RHC - Constitucional - Processual Penal - Magistrado - Ministério Público - O magistrado e o membro do Ministério Público se houverem participado da investigação probatória não podem atuar no processo. Reclama-se isenção de ânimo de ambos. Restaram comprometidos (sentido jurídico). Daí a possibilidade de arguição de impedimento, ou suspeição”.

Note-se que a decisão permaneceu no terreno da participação nas investigações, sem adentrar a autoria das investigações; basta o Ministério Público ter participado (não feito, dirigido) as investigações, para que fique impedido de atuar no processo crime. Isso porque em sendo autor, as investigações sestariam imprestáveis, por inconstitucionalidade; e seriam irrecuperáveis, frutos que seriam da árvore envenenada (poisonous tree).

“In Silversthorne Lumber Co. v. U.s. (1920) the Court help invalid a subpoena that had been issued on the basis of information acquired through an illegal search. Just as the prosecution could not use in court evidence obtained directly from the unconstitucional search, neither would it be allowed to use evidence obtained indirectly via a subpoena based upon that search. The exclusionary rule was applicable to all evidence ‘tainted’ by the unconstitucional search, and that taint extended to evidencesubsequently obtained through the use of information acquired during that search. This Silversthorne requirement of exclusion of ‘secondary’ or ‘derivative’ evidence later came to be described as the ‘fruit of the poisonous tree’ doctrine.”

(5) RHC 4.679-PR, STJ - Sexta Turma, rel. Ministro Luiz Vicente Cernicchiaro.

Significa: como a investigação criminal feita pelo Ministério Público é inconstitucional - por ofender o monopólio constitucional das polícias civis e federal -, todas as provas e indícios colegidos são inconstitucionais, entendimento decorrente da fruits of poisonous tree doctrine, adotada pelo Supremo Tribunal Federal. 

6. Israel-LaFave, Criminal procedure, 5th. edition, West publishing, Saint paul, minnesota, § 6.6. p. 286.

8.6.
Do exposto, publicada a legislação questionada no Diário Oficial do Estado do Rio de Janeiro, os dispositivos passaram a vigorar, a partir de 6 de janeiro de 2003 (incisos IV e V, do art. 35), inobstante o gritante vício de inconstitucionalidade que os afeta. Esse fato, por si só, já justificaria a imediata suspensão da vigência das normas inconstitucionais, ora questionadas, pelo vício de origem. Como já precedentemente demonstrado de forma cabal — e enfatizado com apoio no magistério da doutrina e da jurisprudência dos Tribunais —, conforme o previsto na Constituição Federal ressalte-se, a matéria, no ponto, há de estar explicitada não em Lei Estadual, mas sim em Lei Federal (Código de Processo Penal).

8.7.
Saliente-se, por oportuno, a título ilustrativo, que a tramitação de inquéritos policiais diretamente entre a Polícia Judiciária e o Ministério Público do Distrito Federal, encontra-se suspensa, desde 12 de junho de 1997, conforme decisão do Colendo Supremo Tribunal Federal, dada na ADIn nº 1.615-6-DF, rel. o em. Ministro Néri da Silveira, cujo Acórdão foi publicado no D.J. de 05/11/99 (Doc. nº 19). O Parecer nº 13.736/GB, de 26 de outubro de 2001, assinado pelo em. Procurador-Geral da República Prof. Geraldo Brindeiro, com vistas ao julgamento de mérito, caso superada a preliminar de conhecimento, foi no sentido de declarar, no ponto, cf.  art. 4º, da Portaria nº 340, de 09/05/97, a inconstitucionalidade da “tramitação direta entre o Ministério Público e o respectivo órgão investigante”, destacando (Doc. nº 20):

“11. Prescindível o exame da constitucionalidade das referidas normas do Código de Processo Penal, pois, mesmo que não tivessem sido recepcionadas pela Carta Magna de 1988, permaneceria a necessidade, constitucional, de lei em sentido formal para a regulamentação da matéria nelas versada, já que de índole eminentemente processual.

12. É certo que as medidas adotadas pela Portaria nº 340 destinam-se a agilizar a tramitação de inquéritos, pugnando por uma cooperação mais eficiente entre Polícia e Ministério Público na apuração dos fatos.

13. Porém, mesmo diante da grandeza dos fins, não se permite a invasão de competência do Poder Legislativo para justamente retirar do Poder Judiciário atribuições que lhe foram por lei conferidas, sob pena de afetar o equilíbrio e harmonia entre os poderes (o destaque é nosso).

8.8. Assim sendo, caracteriza-se essa suspensão, circunstancia reveladora da conveniência da imediata interrupção desta medida inconstitucional, por meio da cautelar pleiteada. Precedentes. A jurisprudência é exaustiva e pode-se trazer a colação o seguinte julgado, no ponto, a título exemplificativo:

“A alta relevância da questão – alcance do poder constituinte decorrente atribuído aos Estados-membros – torna possível invocar o juízo de conveniência, que constitui critério adotado e aceito pelo Supremo Tribunal Federal, em sede jurisdicional concentrada, para efeito de concessão de medida cautelar. Precedentes.” (ADIMC nº 568-AM – Rel. Min. Celso de Mello, in RTJ 138/64).”

8.9.
A tramitação no Projeto de Lei Complementar nº 29/2002, na Assembléia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro, foi extremamente polêmica e controvertida e foram apresentadas, diante disso, 129 Emendas ao texto original (Docs. nº 21/22). Como disse o em. Procurador-Geral da República ao reafirmar os “compromissos do Ministério Público” na defesa da ordem jurídica (Doc. nº 23):

“O Ministério Público Brasileiro tem compromisso com o Estado Democrático de Direito e com a proteção dos Direitos Humanos. Tal compromisso renova-se em face da globalização da economia no mundo contemporâneo, devendo-se preservar a ordem jurídica constitucional.”

8.10. Os fundamentos desta Ação Direta de Inconstitucionalidade, apresentados com observância dos critérios de aferição da tutela cautelar, demonstram ex-abundantia o fumus boni juris, enquanto o periculum in mora resulta, conseqüentemente, da própria vigência dos dispositivos impugnados, que devem ser suspensos, até o juízo definitivo do E. Supremo Tribunal Federal.

8.11. O Autor tem a honra de requerer, portanto, ao eminente Ministro Presidente, nos termos dos arts. 102, inciso I, alíneas “a” e “p” da Constituição Federal, art. 10, da Lei nº 9.868, de 10 de novembro de 1999 e art. 13, inc. VIII, do Regimento Interno do Supremo Tribunal Federal, que aprecie o pedido que agora formula, de concessão de medida cautelar, visando a suspensão da eficácia da norma, cuja constitucionalidade é questionada.

9.


Finalmente, observado o procedimento próprio, julgar essa Colenda Corte, procedente esta ação, para declarar, em definitivo, a sua inconstitucionalidade.

Nestes Termos

Pede Deferimento

Do Rio de Janeiro para Brasília, DF, 13 de janeiro de 2003.

Wladimir Sérgio Reale

OAB-RJ 03.803-3  

	A posição institucional dos Partidos Políticos no sistema consagrado pela Constituição do Brasil confere-lhes o poder-dever de, mediante instauração do controle abstrato de constitucionalidade perante o STF, zelarem tanto pela preservação da supremacia normativa da Carta Política quanto pela defesa da integridade jurídica do ordenamento consubstanciado na Lei Fundamental da República” (ADin nº 1.096-RS)”
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